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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SERAFIM DA PAZ SANTANA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PAD. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA DISCIPLINAR. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que “o termo inicial da prescrição da 
pretensão punitiva disciplinar estatal é a data do conhecimento do fato pela 
autoridade competente para instaurar o Processo Administrativo Disciplinar (art. 
142, § 1º, da Lei 8.112/1990), a qual interrompe-se com a publicação do primeiro 
ato instauratório válido, seja a abertura de sindicância ou a instauração de processo 
disciplinar (art. 142, § 3º, da Lei 8.112/1990). Esta interrupção não é definitiva, visto 
que, após o prazo de 140 dias (prazo máximo para conclusão e julgamento do PAD a 
partir de sua instauração (art. 152 c/c art. 167), o prazo prescricional recomeça a 
correr por inteiro (art. 142, § 4º, da Lei 8.112/1990)” (MS 19.488/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/3/2015).
3. A prescrição administrativa disciplinar referente aos servidores do Estado da 
Bahia é regida pela Lei Estadual 6.677/1994, de redação idêntica às disposições do 
Estatuto Federal.
4. No caso concreto, infere-se dos autos que o ora agravante teve contra si instaurada 
ação disciplinar em 10/07/2014, por ter ele, no dia 05/01/2013, no município de 
Alagoinhas/BA, abusado da sua condição de policial e empreendido medidas para 
recuperar veículo de terceiros, cujas prestações não tinham sido pagas.
5. Nesse contexto, considerando a legislação de regência, tem-se que com a 
instauração do PAD, nos termos do art. 203, § 3º, da Lei 6.677/1994 (10/7/2014), 
interrompeu-se o prazo prescricional. Além da interrupção, referido prazo também 
permaneceu suspenso por 180 dias - prazo máximo para conclusão e julgamento do 
PAD a partir de sua instauração. Portanto, a partir de 10/01/2015 reiniciou-se a 
fluência do prazo de cinco anos, previsto no art. 203, I, da Lei n. 6.677/1994, para a 
aplicação da penalidade de demissão, período que apenas se findaria em 10/1/2020, 
o que afasta a tese de prescrição da pretensão punitiva, já que a imposição da 
penalidade ocorreu em data anterior (dia 9/1/2020).
6. Sobre a razoabilidade e proporcionalidade da pena aplicada esta Corte vem se 
posicionando no sentido de que, no âmbito do controle jurisdicional do processo 
administrativo disciplinar, é vedado ao Poder Judiciário adentrar no mérito do 
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julgamento administrativo, cabendo-lhe, apenas, apreciar a regularidade do 
procedimento, à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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julgamento administrativo, cabendo-lhe, apenas, apreciar a regularidade do 
procedimento, à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 554):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PAD. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA DISCIPLINAR. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

O agravante, reiterando as razões do recurso ordinário, afirma que é “inevitável o 

reconhecimento e a decretação da prescrição da pretensão punitiva da Administração Pública em 

face do Impetrante, devendo de plano ser reconhecida a prescrição da penalidade aplicada que 

seria aplicada ao Impetrante, já que cessou a interrupção do prazo e, consequentemente, 

arquivando-se o Processo Administrativo, a fim de que seja restaurada a ficha funcional do 

Impetrante e apagado o registro disciplinar em seu histórico” (fl. 573).

Sem impugnação.

E o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Como assinalado, esta Corte possui o entendimento de que “o termo inicial da prescrição 

da pretensão punitiva disciplinar estatal é a data do conhecimento do fato pela autoridade 

competente para instaurar o Processo Administrativo Disciplinar (art. 142, § 1º, da Lei 

8.112/1990), a qual interrompe-se com a publicação do primeiro ato instauratório válido, seja a 

abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar (art. 142, § 3º, da Lei 

8.112/1990). Esta interrupção não é definitiva, visto que, após o prazo de 140 dias (prazo 

máximo para conclusão e julgamento do PAD a partir de sua instauração (art. 152 c/c art. 167), o 

prazo prescricional recomeça a correr por inteiro (art. 142, § 4º, da Lei 8.112/1990)” (MS 

19.488/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 31/3/2015).

No Estado da Bahia, a prescrição administrativa disciplinar referente aos servidores 

estaduais, é regida pela Lei Estadual 6.677/1994, de redação idêntica às disposições do Estatuto 

Federal, nos seguintes termos:
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Art. 203 - A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade;
II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º - O prazo de prescrição começa a correr na data em que o fato se tornou conhecido.
§ 2º - Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares 
capituladas também como crime.
§ 3º - A abertura de sindicância ou a instauração do processo disciplinar interrompe a 
prescrição até a decisão final proferida por autoridade competente.

O referido estatuto estadual (Lei n. 6.677/1994), de igual modo, dispõe que o processo 

disciplinar é instaurado com a publicação da portaria. Confira-se:
Art. 215 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:
I - instauração, com publicação da portaria;
II - citação, defesa inicial, instrução, defesa final e relatório;
III - julgamento.
Parágrafo único - A portaria designará a comissão processante, descreverá sumariamente os 
fatos imputados ao servidor e indicará o dispositivo legal violado.

Estabelece, ainda, que o prazo estabelecido para o término do processo disciplinar é de 

60 dias, prorrogável por igual período, nos termos previstos no art. 216 da Lei n. 6.677/1994, que 

somado ao prazo para julgamento (art. 235), totaliza 180 dias:
Art. 216 - O processo administrativo disciplinar deverá ser iniciado no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados da data de sua instauração e concluído em prazo não excedente a 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual prazo, em face de circunstâncias 
excepcionais.
[...]
Art. 235 - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do processo, a 
autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

No caso, infere-se dos autos que o ora agravante teve contra si instaurada ação 

disciplinar em 10/07/2014, por ter ele, no dia 05/01/2013, no município de Alagoinhas/Ba, 

abusado da sua condição de policial e empreendido medidas para recuperar veículo de terceiros, 

cujas prestações não tinham sido pagas.

Assim, considerando a legislação de regência, tem-se que com a instauração do PAD, nos 

termos do art. 203, § 3º, da Lei 6.677/1994 (10/7/2014), interrompeu-se o prazo prescricional. 

Além da interrupção, referido prazo também permaneceu suspenso por 180 dias - prazo máximo 

para conclusão e julgamento do PAD a partir de sua instauração. Portanto, a partir de 10/01/2015 

reiniciou-se a fluência do prazo de cinco anos, previsto no art. 203, I, da Lei n. 6.677/1994, para 

a aplicação da penalidade de demissão, período que apenas se findaria em 10/1/2020, o que 

afasta a tese de prescrição da pretensão punitiva, já que a imposição da penalidade ocorreu em 

data anterior (dia 9/1/2020).

Convém anotar, ainda, que sobre o exame da razoabilidade e da proporcionalidade da 

pena aplicada em sede de processo administrativo disciplinar, este Superior Tribunal de Justiça, 

especialmente por sua Primeira Seção, possui o posicionamento de que a análise, em concreto, 

do malferimento desses princípios enseja indevido controle judicial sobre o mérito 

administrativo, eis que cabe ao Poder Judiciário apenas apreciar a regularidade do procedimento, 

à luz dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

A propósito:
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO IMPOSTA A 
POLICIAIS MILITARES POR DESOBEDIÊNCIA A ORDEM DE OFICIAL SUPERIOR, 
LIBERAÇÃO INDEVIDA DE PROPRIETÁRIO DE MERCADORIAS 
CONTRABANDEADAS E NEGLIGÊNCIA DO POLICIAL MAIS ANTIGO EM SEUS 
DEVERES COMO COMANDANTE DA EQUIPE. CORRESPONDÊNCIA ENTRE AS 
ACUSAÇÕES E A CONDENAÇÃO: INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA DURANTE O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL. INEXISTÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE NA 
PENA IMPOSTA.
[...]
6. A Primeira Seção desta Corte tem entendido que a análise em concreto do malferimento 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na imposição da pena de demissão 
enseja indevido controle judicial sobre o mérito administrativo. Caberia ao Poder Judiciário, 
em tais situações, apenas apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa (STJ, AgRg no RMS 47.711/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe de 18/08/2015).
[...]
8. Recurso ordinário a que se nega provimento (RMS 30.914/PR, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/6/2018).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUTORIDADE INSTAURADORA DO PAD 
DIVERSA DA AUTORIDADE JULGADORA E APLICADORA DA PENA.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INTIMAÇÃO PARA CIÊNCIA DO RELATÓRIO 
FINAL. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DE PENA DE 
DEMISSÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO PROBATÓRIO CONSTANTE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ART. 5º, LV. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE ATENDIDAS. NÃO 
DEMONSTRADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
[...]
4. Sobre o exame da razoabilidade e da proporcionalidade da pena aplicada em sede de 
processo administrativo disciplinar, este Superior Tribunal de Justiça, especialmente por sua 
Primeira Seção, possui o entendimento de que a análise em concreto do malferimento desses 
princípios enseja indevido controle judicial sobre o mérito administrativo: cabe ao Poder 
Judiciário apenas apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. Mesmo que assim não fosse, ainda que se pudesse avançar 
sobre o exame da proporcionalidade e razoabilidade da sanção aplicada, observa-se que a 
medida é adequada, exigível e proporcional, mesmo em sentido estrito.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 47.711/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/8/2015).
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
POLICIAL MILITAR ESTADUAL NÃO ESTÁVEL. LICENCIAMENTO EX OFFICIO A 
BEM DA DISCIPLINA. PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA DEVIDAMENTE 
ASSEGURADO. SÚMULA VINCULANTE N. 5 DO STF. OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MÉRITO ADMINISTRATIVO. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Sobre a razoabilidade e proporcionalidade da pena aplicada esta Corte vem se 
posicionando no sentido de que, no âmbito do controle jurisdicional do processo 
administrativo disciplinar, é vedado ao Poder Judiciário adentrar no mérito do julgamento 
administrativo, cabendo-lhe, apenas, apreciar a regularidade do procedimento, à luz dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes: RMS 32.573/AM, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 12/8/11; MS 15.175/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 16/9/10; RMS 20537/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJ de 23/4/07.
4. No caso em análise, tendo-se aplicado a sanção após efetivo exercício da garantia ao 
contraditório e à ampla defesa, e estando a decisão fundamentada na constatada gravidade 
dos fatos e os danos que delas provieram para o serviço público, a análise da 
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proporcionalidade implicaria indevido controle judicial sobre o mérito administrativo.
5. Recurso ordinário não provido (RMS 33.281/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 2/3/2012).

Diante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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